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EDrTÄL pnnCÃo nlnrnÔNICO PARA REçISTRO DE PREÇOS No 05.12.0112024.

ORIGEM: SECRETARIA DE nOUCeçÃO, SECRETARIA MLTNICIPAL DE SAÚOP,

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GABINETE DO PREFEITO,

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA ^DE 
AGRICULTURA E PESCA,

SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOTT¿TCO E CULTURA, SECRETARIA

DE ruVENTUDE E ESPORTE, AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE, INSTITUTO DE

pnBvtnÊNCIA SOCIAL, SERVIÇO eUroNotr¿o oe Ácun E ESGOTO;

I - Do pnnÂmnur,o

O Ir¿tXtCÍpIO DE AMONTADA, TORNA pÚeI,tCO que o PREGOEIRO, nomeado através da

portaria no 08.01.015 124, realizarâ licitaçáo, na modalida¿e pngCÃO, na forma BIBTRÔNICA' nos

termos da Lei n" 14.133, de 2021, do óecreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de 2024, demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

II _ DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

TIpo DE LIçITAçÃ9: Menor preço Global por LOTE. ßara efeito de lances. será considerado o

VALOR GLOBAL DE CADA LOTE)

F9RNE6IMENTS/REGIME DE EXECUçÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

LOCAL DO pREGÃO: www,bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

DATA DE RECEBIMENTO DA PROP-OSTA E DA HABILITAÇÃ,O: ATÉ O DIA 06 DE

JANEIRO DF.2025 ÀS oq HOOMIN ( Horário de Brasília)

DATA DE ABERTURA DA spss.Ã.o púsr,lcl: ATÉ o DIA 06 DE JANEIRO DE 2025 AS 09

HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREçOS: ATÉ O DIA 06 DE JANEIRO DE2O25 AS 09

H3OMIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III-DO OBJETO

3.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS

AQUISIÇAO oB cÁs DE COZINHA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS

SECRETARIAS E AUTARQUIAS MUNICIPAIS DE AMONTADA/CE
3.2lntegram este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência

III - Modelo de ProPosta de Preços

IV - Declarações
V - Minuta do Contrato
M - Minuta da Ata de Registro de Preços

w - DA PARTTCIPAç.Ã.O NA LICITAÇÃO

4.1 poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas' que

possua objeto sociai compatível, e que satisfaçaa todas as exigências do presente Edital, especificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados,

4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do

(a) www.bllcornp.ur.org.tr "Aóesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual setâ tealizada

o presente certame.
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4.3 O licitante resPonsabiliza-se exclttsiva e fornralnrente pelas transações efetuadas em setl norne,

coulO firmes e verdadeiras suas prOpOstas g seus lances, inolusivs 0s atos praticados clirotamenle ou

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou clo órgão ou entidade promotora

l icitação por eventuais clanos decorrentes cle uso indcvido das credenciais de aces so, ainda quc por terceiros.

4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microemPresas e empresas de Pequeno Porte, Para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei no 14'133, de 202I, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e Para o microempreendedor individual - MEI, nos limites Previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

fase de envio de lances.

5.5 Serão clisponibi lizados para acesso Público os documentos qrte compõent a proposta clos licitantes

convocados Para aPresentação cle propostas, aPós a fase de envio de lancos'

5.6 Caberá ao lioitarlte interessado em participar da licitação acolnp anhar as operações no sistema eletrônico

durante o Processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente c1a nerda de negócios cliantc da

inobservância de tuensagens erniticlas pela Acl min istração ou de sua desconexão

5,7 O licitante deverá comunic'ar imecl iatotnelrte ao nrovedor do sistema tlualqrter acontecimento qtte possa

prometer o sigilo ou a segllrançe, para imediato bloqueio <le acesso

,#, )e

4.5 Não poderão disputar esta licitação:

a) aqr.rele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)autor do anteprojeto, clo projeto básico ou clo projeto'executivo, pessoa física ou jur'ídica, quanclo a

lícitaçao versar iobie serviçôs óu fornecimento de bens a ele relacionados;

c)empresa, isoladarnent" ou 
",r1 

consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirþente, gerente, controlaclor' acionista ou detentor

demais deS%(cincoporrËnto)clocapitalior¿it'.iioavoto,responsáveltécnicoousubcontrataclo,quanclo
u tirituçao u.rrà1. sobie serviços ou fomecimento cle bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada cle participar da licitação

"i.,-, 
d""ot.ência de sanção que lhe loi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, fînanceira, trabalhista ou civil

corn dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão clo contrato, ou que cleles seja cônjuge, companheiro ou pafente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grall;

f) empresas coutroladoras, controladas ou coligadJs, nos termos daLei no 6'404' tle l5 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou juríclica que, nos 5 (cinco) anos anterjores. à rlivulgação do edital, tcnha sido condenada

judicialmente, com trârisito ém julgado, por óxploração de trabalh\"l"ti!!:i::bt]]::- de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contrataçao de aclolesc\es l]os casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;

ó drgoni)oções da SoJiedacte Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

g) Não poclerá participar, direta ou indirelamente, cla licitação ou cla execução do contrato agcttte púrblico

do órgão ou enticlade coátratante, devendo ser observadas as situaçöes que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme $ 1o do art. 9o da Lei no 14' I 3 3, de 2021 '

h) Ernpresas com sanções que irnpedem cle participar da presente licitação;

v - DAApRESENI1¡ÇÃ6 DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DII IIABILITAÇÃ'o

5.1 Os licitantes e'carninharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ofertatlo, couforme o critério de julgarnento adoiado neste Edital , até adata e o horário estabeleciclos para

abertura rla sessão Pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive coln suas especificações e marcas'

o quantitativo, o pfeço unitário e global com no'máxirno 2 (duas) casas decimais, já consiclerados incltlsos

todos os tribtttos, freies, tarifas e ãemais despesas decorrentes da exc'cução do ob'ieto'

5.3 Os licitantes poclerío retirar ou s'bstituii a proposta até a abcrtura cla sessão pirblica'

5.4 Não haverá ordem de classificação na 
"ìupà 

O" apresentação cla proposta e.dos clocutnentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá rot""tit opos os þrocedimeutos de abertttra da sessão públioa e da
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5.8 Os documentos exigidos neste certame cleverão ser apresentados no pruzo de validade, em

apresentarem expressementc 0 seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sc ) dias /
, --Gñ.--

VI - DA ABERTURA DA SDSSÃO, CLASSIFICAçÃO DÄS PROPOSTAS E FO

LANCES
6,1 A abert¡ra da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormenì" inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

6.3. A desclassificação será sempre ftlndamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes. 
-

6.3.1. A não desclassificação da proposta não irnpede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

6.3.2. Aproposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá

acesso upOr-o ,rr...ru-.nto cla fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar

de algum artifício para identificâr a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da

proposta.
6.4-O ,irt"nta ordenará automaticamente as pronostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

6.5 O sistema clisponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

6.6 Iniciada a etàpa competitiva,- os licitantès cleverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consigna<lo no registro.

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário frxado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6,8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.9 O licitalrte poderá, uma írnica vez, excluir seu último lance ofertado, tto intervalo de quinze segunclos

após o registro no sistetna, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6,10 Será adotado o modo Ce disputa "aberto e fechado".

6.1 I A etapa de lances da sessão pnUtica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pînzo, o sistema

encarninhárá aviso de fechamento iminente dos lances, após o quo transcorrerá o per'íodo de até dez

minutos, ateatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção <le lances,

6.12Encerrado o prazo previsto no,subitem anterior, o sistema abrirâ oportunidade para que o autor da

oferta cle valor maìs baixo e os das ofertas com preços até l\Yo (dez por cento) superiores àquela possam

ofefiar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defrnidas neste item, poderão os autores dos

rnelhores lances subsequentes, na ordem cle classificação, até o máximo de três, oferecer um lauce finai e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.15. Só poderáhaver empate entre propoitus iguais (não seguiclas de lances), ort entre lances finais da

fase fechada do moclo de disputa aberto e fechldo
6.16 Após o término clos prâzos estabelecidos nos subitons anteriores, o sistema orclenará c divr-rlgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.17 Nã;serão aceitos dois ou rnais lances cle mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido o

registlado crn primeiro lugar.
6.18 Durante o transcursõda sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

älï"i3ä:å'åïi3ii;,îJlåiî3#îä'ä:äli"'l::::;er da erapa compeririva cro pregão, o sisre,na

eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção clos lances'

6.20 euanão a dåsconexão flo sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo sttperior a dez

rni'utos, a sessão púbiica poderá ser suspensa e reiniciada somente após clecorriclas vinte e quatro lioras da

com,r.,icação do fato peloÞregoeiro aos ¡rarticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. ô
6.21 Casoo licitante não apresente lances, conóorrerá conr o valor cle sua proposta ü

I¡¡(¡it j.ìa I r,¡<^ !¡¡; ,1\¡{)\
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6.22 As propostas cle microempresas e empresas cle pcqueno porte que se encontrarem na faixa

(cinco pór cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seLão consideradas ompataclas oom

colocacla:
6.23.l A melhor classificacla nos termos do subitern anterior terír o direito de encaminhar uma úrltima ofèrta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prtzo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

6.Z4.zCaso â microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocaclas as demais licitantes microetnpresa e empresa cle pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de So/o(cinco por cettto), na ordem de classifîcação, para o exercício do

mesmo direito, no ptazo estabeleciclo no subitem auterior.

6.25.3 No caso de équivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

qge se encontrem nos intervalos estabeleciclos nos subitens anteriores, será realizaclo sorteio entre elas para

que se identifrque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquelc previsto no

art. 60 cla Leino 14.133, de202l.:
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superat' o valor estimado; e, c¿lso o lote cotaCo seja

composto de itens, o preço unitário do item também não poclerá superar o valor estimado. Caso ltão seja

realizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Ence¡ada a etapade envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do prùneiro colocado

pernlanecer acima dó preço máximo ou inferior ao desconto definido paraa contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições rnais vantajosas, após definiclo o resultado do julgarnento'

6.3b Nos câsos em que a adjudicaçáo seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote

não poderá conter itèm com valor superior ao estir-¡lado pela administração, sob pena cle clesclassificação,

indeþendentemente clo valor total do lote, devendo o licitante reaclequar o valor do(s) itern(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edilal é parte

integrante.
6.3 iA negociação poderá ser feita com os demais Iicitantes, segundo a orc{em de classifrcação iniciallnente

estabeleciãa, quundo o primeiro colocado, mesmo após a negociação¡ for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo defìnido pela Aclministração.

6.32 Anegociação será realizacla por meio do sistema, podenclo ser acompanhada pelos dernais.licitantes.

6.33 O reiultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitarite mais bem classificado que, no prazo de 02(duas) horas, podetldo ser

prorrogã,lo a critério da Aclministração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçao realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, dos

,loõu¡-¡rntor complernentares, quanclo necessários ò confirmação daqueles exigidos ncste Eclital e já

apresentados.
O,:S. A proposta de preços deverá conter cleclaração cle que suas propostas econômicas compreendenr a

integraliàad'" ,ln. 
"urìos 

para atendimento clos direitos traballiistas assegurados na Constittlição Federal,

nas 
-leis 

trabalhistas, nu, norrnu. infralcgais, nas couvenções coletivas de trabalho e .llos terl:ros Ce

aiustarnento de concluta vigentes na data de entrega das propcstas.

ø.lO Éfacultado uo pr.go"--i.o prorrogar o pÍazo estabelecido, a partir cle solicitação fundanrenta'-la feita ¡io

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.37 Após a negociação clo preço; o Pregoeiro iniciará a fase rJe aceitação e julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

^i -,'''",t ,1,i,i, i*
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7.1 Encerrad a a etapaCe negociação, o pregociro verificará sc o licitante prorrisoriamente classiftcado em

primeirg lugar atenåe às conãições cle particìpação no certatre, verificando se não há nenhum inrpediruento,

àspecialmente quanto à existência de iançãoque impeça a participação no certatne ou a futuftt contratação

7.2 Caso atendidas as condições cle párticiþaçao, após envio da proposta adequacla, será iniciado o

de habilitação.

þ^ i:f,nii¡',r i:'¡|;.\],1 i: ¡i.j¡!',/1,(:l{:}
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contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisqu., ouiru, exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.5 Se houver inclícios de inexequibilidade da proposta de preço, olt em caso da necessiclade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empfesa comprove a

exequibilidade da proPosta'

7.6 ðaso o custo gtoüut estimado do objeto licitaclo tenha siclo decomposto em seus respectivos custos

unitários por meiJde planilha de custose Fonnação cle Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocodo para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valorés adequadoíao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação <la proposta'

7.j Em se tratando de serviços de engenharia, ð licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçäo clos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o'moåelo eiaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Boniflrcações e

Despesas I¡diretas (BDI) e dos Encargos Sociais (eS¡, .ot os respectivos valores adequados ao valor final

da proposta t encedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância clas propostos, não .constituem 

motivo para a

clesclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pclo fornececlor, no prazo indicado pelo

sistema, desáe que não'haja majoiação do preço e que se cornprove que este é o bastante Para arcar com

todos os çustos da contratação;
7 .9 Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimcnto das especifïcações- do obþto, poderá ser colhida

a manifestação escrita ¿o r.tot requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

7.10 A Adrninistraçao poderA exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova cle conceito

do licitante provisoiiamente vencedor, para atender ã diligência ou, após o julgamento, como condição para

ut

7.3 Verificadas as condições cle particiPação e <ie utilização do tratamento favoreoiclo, o

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

preço em relação ao máximo estiPulado para contratação neste Edital e em seus anexos. =ffi*
7.4 Serát desclassificada a proposta vencedora que:

7 .4.1 Contiver vícios insanáveis;'

7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no T

7.4.3 Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem
ermo de Referência;
acima do preço máximo definiclo pata a

o

Complementar no 1 2312006. A ¡rão comProvação até o fi¡ral do Ptazo estabelec ido, implioará na decadê:lcia

g.l Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original. por cópia ou

por qualquer outro ,neiJtegal.ente aceito, salvo clisposição expressa no edital.

g.2 os doc.mentos exigiios para habilitação seråo solicitados apenas do licitante vencedor e serão

cnviados exclusivamoní" po" rncio do sistema, em formato digital, no prazo cle 2 (duas) horas, podendo

ser proffogado a critério da Adminisffação, sob pena de inabilitação'

s.l ipo, ã entrega dos documentos paia habiliiaçãc, não será permitida a substittlição ou a apresentação

de novos clocumentos, salvo em sede de diligência, conforme att' 64 da Lei 14'13312I' atl' 64'

g.4 Na análise dos documentos de habilitaçãã, a autoridade condutora poderá sanar erros otl falhas, que não

alterenr a substância dos clocumentos e sua íaliclade juríclica, mediante decisão fundatnentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuinclo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação'

g.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências.pala habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem ie classiircação, até a apuração dc uma proposta que atenda

firmar contrato.

VIII - DA FASE DE HABILITAçÃO

ao presente edital
ico os documentos de habilitação do licitante cuja

8.6 Somente serão disponibil izados para acesso Púrbl

proposta atenda ao edital de licitação, após conclttídos os procedimentos de que trata o sttbitern anterior'

8.7 As MicroemPresas e EmPresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação'

ainda c1ue haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da I-C no 123, de

2006, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, soci letrabalhista da lnicroempresa e da empresa cle

pequeno Poúe, será asseguraclo o Prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a Partir de cleclaracl¿ a vencedor¿r

para" nregularizaçã do(s) documento(s), Podendc tal prazo ser Prorrogado Por igual período, conforme I-,ei

/ €J-
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do clireito, sem prejuízo clas sanções cabíveis, sendo faotlltado a Administração convocar

remanescentes, por ordem de classificaçã0.

rx - DocuMENTOS DR HABTITTAÇÃO

9.1 parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

g.Z. pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou clocumento equivalente que, pol' força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
g.3. Ernpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta

Comeroial da respectiva sede;
g.4. lvficroempreendedor Individual - MEI: Certiflrcaclo da Condição de Microempreendedor lndividual

_ CCMEI.
g.S. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade irlentifrcarla como

empresa individual clË responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ott

contrato social no Registro þnUti.o de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva.sede,

acompanhada de doõumento comprobatorio de seus administradores, ficando a oritério do licitante

apresèntar o ato constitutivo inicial àcompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.6. Sociedacle empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Ofrcial da Uniao e arquivaãa na Jìnta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

g.7. Sociedade simples: inscriç.ão do ãto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhadã de docu*"nto comprobatório de seus administradores;
g.g. Filial, iucursal ou agência cle sociãdade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência dã sociedade simples ou empresária, respectivantente, no Registro Civil das

pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Èmprcsas Mercantis ondc opera, com averbação no Registro

onde tetn sede a natriz
g.g. Sociedacle cooperativa: ata de fundação e estatuto social, conl a ataCa assembleia que o aprovou,

clevidamente arquivado na Junto Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas .Iurídicas cla respectiva

sede, além do ..girtro de que trata o art. 707 da Lei no 5.764, de 16 de clezembro 1971.

9,10. Os documentos àpresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações.ou da

consolidação respectiva

Habititação fiscal, social e trabalhista

9.1 1. Prova cle inscrigão no cadastro Nacional cle Pessoas Jurídicas;
g.12. prova de reguiaridacle fiscal perante a Fazcnda Nacional, mediante apresentação <ie certiclão

expedida conju'tarnJnte pela Secretariä da Receita Fecleral do Brasil (RFB) e pela Procuracloria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívid¿ Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

òon¡uitu no L751 , de 02de novembr o de20l-4 dc Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuraclora-

Geral da Fazenda Nacional'
9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal cla sede da licitante;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou Positiva coln efeito cle uegativa, nos termos do Títuio VII-A cta

Consolidação clas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de rnaio de 1943;

9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstadLlal ou Municipal relativo ao dornicílio ou secle

do foruececlor, peftinente ao seu ramo de atividacle e comPatível com o objeto contratual;

9.18 Caso o fornececlor sej a considerado isento dos tributos Estadual ou i\4unicipal relacionados co otrjeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação cle declaração cla Fazcrlda rcsPectiva clo

equivalente, na forma cla lei &
¡¡¡at;t.t.:a ¡ {i¡a^ ¡i¡i .\r¡{r!'}:tt}.\

seu domicílio ou sede, ou outra
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Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de falência otr Concorclata expeclida pelo distribuidor da sede do lornecedor - Le

no 14.133, de 202I, art. 69, capttt, inciso II); em data não superior a 30 (trinta) dias' Exceto para os

documentos que constam ptazo de validade no doctlmento.
g,22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s)

no Cónselþo Regional de Contabilidade c pelo titular ou representante legal da enrpresa, tudo devidamente

registraclo na Junta Cor¡ercial da sede da licitantc ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,

respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEIVIPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
q.Z-3 No caso de sociedãcle por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jomal oficiale
em jornal de grande circulação e clo registro na Jnnta ComerciàI. Para as"sociedade simples, o balanço

patrirnonial dwerá ser inscrito no Cartório de Registro Civil cle Pessoas Jurídicas, assiti¿do por contador

iegistrado no Conselho Regional cle Contabilidade e pelo titular ou representante legal cla instituição,

atendenclo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
g.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura' (Lei no 14.I33, de

2021,art.65;$1"), o qual deverá ser acompanhado do balanço de abertura devidamente registrados no

órgão competente, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e

peio titulaiou representante legal da empresa, ficando clispensada a apresentação de índice econômicos'
g.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demottstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há lnenos dc 2 (clois) anos'

(Lei no 14.133, de 2021, art. 69, $6")

Qualificação Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecilnento/serviço

realizaãolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e oompatívcl oom o

objeto/item desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expe<lida por cntidade pública ott

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a' plena satisfação do seu fornecimerlto.

3omente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identilìcação

do nome completo do emitente. O atestado deverá ser clatado e assinado por pessoa física identificada pelo

llome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este indicar. Bem como as demais informações:

a¡ no¡¡e, CNPJ e endereço cornpleto da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; :

c) descrição clos fornecitnentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura clo signatário clo atestado.
,i,ZS,n No atestado de capãciclacle técnica deverá estar descrito expressamente os itcns cujo execução ou

entrega foram realizadas, Àendo estes compatír'eis com o Termcl cle Referência deste edital, con{brine o

caso.
g.2B.L2 Poclcrá, facultatiyarnentc, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/òontrato cle prestação de fornecimento respectivos ao qual

;;i:i.1'Sff i'ii"#å:ii 0"" possui o Registro cre distribuidor para o objeto iic!11{o, e aurorização para o

exercício da átividade de dìstribuição, junto à Agência Nacional de Petróleo (ANP), conl'ornle exigênoias

da Resolução ANP N" 49 Dll 30111DA16
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Outras Exígências

9.29 Alicitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não enprega mão de obra qtte

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art, 7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos cle habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
Ó.: t e licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defìciência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo

IV;

Ix - DOS RtrCURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no'

prazo de a1é l0 (dezj minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme: Art. 40 da

ñsrnuÇÄo NoRMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, qnndo lhe será

concedidó o prazo de 03 (três) dias úrteis para apresentação das razões clo recurso no sistema As demais

licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará na

datade intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses,

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

9.3. A falta cle manifestação importará na decadência do clireito de recurso.
g .4 . O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíÝeis cle aproveitamento'

9.5. A clecisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitarites, no etrdereço

eletrônico constante no preambttlo deste edital.

X - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CURSO DA LICITAÇÃO

10,1 Comete infração administrativa, nos tennos da lei, o licitante que, com dolo ou cttlpa:

a) cleixar de entregar a documentação exigida para o ceÉame ou nãro entregar qualquer cloctlmento qtle tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente deviclamente justificado, não mantiver a proposta;

c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a docutnentação

exigida para a contratação, quando convooado clentro do prazo de valiclade de sua proposta;

d) apresãntar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar cleclaração falsa durante

a licitação;
e) frauclar a licitação
f) comportar-se de rnodo inidôneo ott cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'o 12.846, de 2013'

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicâcla excluiivamente quando não se justificar a imposição de penalidade ntais

grave;
iI - multa: de 0,5o/o (cinco décimos por cento) até 2CYo (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento cie licitar e contratar: será aplicada ao respol'ìsável pelas infrações administrativas

previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsát'el de lioitar

àu contratàr no âmbito äa Administração Pública direta e inclireta clo ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

ry - ¿"ôtaraiao o. inicloneidade'para licitar ou contratar: será aplicada ao responsá'rel pelas infrações

administrativas que justifiquem a ìmposição de penalidacle mais grave que a sanção de irnpedirnento de

licitar e contratai, e-impedìrá o responsável de íicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

clireta e indireta cle todós os entes federativos, pelo prazo míllimo de 3 (três) anos e tnáximo de 6 (scis)
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10.3 Todas as anções poderão ser aplicadas cuntulativamente

j''
com a cle multa, descontondo-a dos /- tt¡¡ürlaaS

pagamentos a serem efetuados,

10,4 A aplicação cle qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

assegurará o contraditório e a ampla <1efesa, observand o-se o procedimento previsto na Lei no l4' 1 331202ll

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaráem consideração a anattrezaea gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientaçõe S dos órgãos de controle'

xI. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I L I eualquer pessoa é parte legítirna para impugnar este Eclital por irrcgularidade na aplicação da Lei no

14.13i, deZ1Zi,devencli protoõolar o pedido até 3 (três) clias úteis antes da data da abertura clo cefiame.

I 1.2 A resposta à impugnuçao ou oo p"àido cle esclarecimento se¡á divulgado- em sítio eletrônico oficial no

prazo cle uie : ltrêr; àiur út"i., limitado ao último dia útil anterior à data da abettura do certame.

ìt.¡ A impugnação e o pedido. cle esclarecimento poderão Ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.

1 1.4 As impugnãções e pediclos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certamo, salvo

se a Administração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

12.1 O contrato aclminisl.rativo deverá ser assinado no prazo cle até 5 (cinco) clias, cotttados cla data de

convocagão para sua assinatura'
lZ.2 Aré.uru cla licitante venceclora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penaliclades aludidas neste Edital.
123 Sernpre que a licitante vencedora não atencler iì convocação pata assinar o coutrato, é factlltado à

Aclministração convocar remanescentes, na orclem de classificação, ott revogar o item especíltco ou ainda

a licitação. Ña hipótese de nenhum clos lioitantes aceitar a convooação, observados o valor estimado e sua

eventuál atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes pare negociação, na

ordem de classifióação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo quc acima do prego clo adjudicatário

e adjudicar e celebrar ã t...o nas condições ofèrtadas pelos licitantes remanescentes, atenclida a ordem

clasiificatória, quando frustrada a negociação de rnelhor condição.

12.4 Eventuais alterações contratuais regei-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l.
12.S Ocontrataclo será obrigad o a aceitar,nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou sutrrressões de

atéZ5Yo (vi¡te e cinco por-cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzetem nas obras, nos

serviços o¡ uas 
"o,oprur, ", 

,ro 
"uro 

de reforma cle editício ou de equipantento, o limite pera os acréscimos

será de 50% (cinquenta Por cento).

XIII - DA EXECUÇÃO n DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13 . I São as colìstantes no Termo de Contrato

xrv - DA FISCALIZAç¡IO DO CONTRATO

14.1 São as constantes no Termo de Contrato

XV - DAS CONDIÇÕDS E FORMA DE PAGANIENTO

15.1 São as çonstantes tlo T'erlno de Contrato

xvr - Ðr\ DOTAÇÃO OnÇ¿.MENTÁRrA

16.1 São as constantes no Tcrmo de Referência

6*,,,,,,,
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XXI - DO REAJUSTtr E DO RBIiQUrr,ÍnnrO pCONô¡4¡CO-FINANCEIRO

21 .1 São as constantes no Termo dc Contrato

xxrr - DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

22.1 Serâdivulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2Nã.ohavenão expediente ou oðorrendo qualquer fato superveniente que impeça atealizaçáo clo certame

na data rnarcada, a seisão será automaticamente transfcrida para o prirneiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, clesde quc não haja comunicação etn contrário, pelo Pregoeiro'

223 Todasas referências de tempo no Ediial, no avi-so e durante a sessão pÚrblica obser¿arão o hol'ário de

XVII - DA VIGÊ,NCIA DO CONTRATO

17.1 São as constântes n0 Termo de Contrato

XVrrI - DAS OBRIçAÇÕpS u¡. CONTRATADA E CONTRATANTE

18,I São as constantes no Termo de Contrato

xrx - DAS SANÇÕES ¡,nvuNIsTRATMS

19.1 São as constantes no Termo de Contrato

xx- DA EXTrNçÃO DOS CONTRATOS

20.1 São as constantes no "fermo de Contrato

-ñ#-

Brasília - DF.
22.4 Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

22.5 Asnor¡¡uJdlr"iplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, descle que não cnmprometam o interesse da Aclministração, o princípio da isonomia,

a finalidacle e a segurança da contratação'

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresonlação de suas propostas e a

Admilistração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente cla condtrção

ou do resultado do processo licitatório'
22.7 Nacontagem cios prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencirnento. 
-Só 

,r iniciarn e vencem os prazos em dias de expediente na Administração'

22..gEmcaso de divergência entre disposições deste Eclital e de seus anexos ou demais peças qlle compõetn

o processo, prevalecerá as deste Edital'
ZZ.g Aautoriclade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, clccorrcnte de làto

superveniente devidamente comprovado, p-ertinente ó sufìciente para justificar tal condttta' devenclo anula-

la por ilegalidade de ofício ou pó, ptouo"ução de tercciros, devidarnente justificaclo'

22.i0 A Ìjdital e seus anexos'estaò disponíveis, n:r íntegra, no Poffal Nacional dc Contratações Públicas

lfrNCl¡ e endereço eletrônico: mvw.bllcompras.org.'or I'Acesso Identificado no link

AmontadalCe - 06 clc Dezembto de2024

Oliveira
de Educação
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Maria Elainne de Sousa Ribeiro clos Santos

Chefe de Gabinete

Teles Neto
Secretário de Agri':ultura e Pesca

Diretora Geral da Autarquia do Meio Ambiente
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ANBXO I ìj

TERMO DE RDFERÊT'.{CT¿
*#-

2 -D^ o
1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n" 14.13312021 e tlo Decreto Municipal ni no 1,14, cle ClS de

¡eiro de 2024

Z.Z. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se ponnenorizada em Tópioo espeoífico cios

Estudos Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo z\clministrativo.

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRAT.A.çAO

A aquisição de gás GLp para atender as necessiclacles das secretarias e autarquias, se faz, necessária para garantir o

funcionamento aãequado das atividades administrativas. o gás GLP é utilizado para o preparo de refeições, aquecilnctrto

de ambientes e outras demandas cotidianas do gabinete, .",ido 
".r"r,cial 

para manter o ambiente de trabllho confortár'el

e funcional.

Ð

Além disso, a aquisição de gás GLp é uma medida que visa garantir a segurança e o betn'estar dos serviclores que atuam

no gabinetá On p,'"f"ito. AJassegurar o fornecimento regulal e adequado de gás GLP, evita-se possíveis intcrrupções

nur"utiuidudes dt gabinete e garante-se r¡m ambiente de trabalho seguro e propício para o desenvolvimento clas funções

g)
w
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2024 _ PREGÃO
PÄRA IìEGISTRO

LICITAçAO
ELETRONICO
DE PREÇOS.

ORGÃO EMITENTE:

SECRETANA DE
EDUCAÇÃO, SECRETARIA
MT]NICIPAL DE SAÚDE,
SECRETARIA DO
TRAI]ALI-IO E
DESENVOI-VIMENTO
SOCIAL, GABINETE DO
PREFEITO, SECRETAzuA
DE INFRAESTRUTURA,
SECRETARIA DE,

AGRICULTURA E PESCA,
SECRETARIA DE
TURISMO,
DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO E CULTURA.
SECRETAzuA DE
JWENTUDE E ESPORTE,
AUTARQUIA DO MEIO
AMBIENTE,INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL,
sBRVrÇO AUTONOMO DE
Ácua E ESGoro

DESCRTÇÃO DO GASTO pÚeLlCO:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de Inóveis
( ) Outros

OBJETO: REGISTIìO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETAzuAS
AMONTAD AICE.

UISIÇÂ,O DE GAS DE COZINFIAEVENTUAIS AQ
E AU'|ARQUIAS MUNICiPAIS DE

adrninistrativas.
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O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais convetliente a esta Secretaria nid

Gestora, clevido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto clo inciso Il do art. 3o do Decreto

t1.46212023

4 - REQUISITOS DA CONTR.ATAÇÃO E DA FORMA DE ÐSCOLHA E CRITÉRIOS DII SELEÇÃO DO

FORNECEDOR;
4.1 A contratada deverâ atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa mediante competição. Deve-se ljmitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

ga.antindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.
4.2 O fornecedor será selecionado por meio darealização cle proceclimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,

sob a forma ELETRONICA, com adóção clo critério cle julgarnento pelo MENOR PREÇO, conforme fonna de escolha

e critérios de seleção do fornececlores previstos no edital, lirnitados aos requisitos tnínimos.

4.3 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA U,TTLIZAÇAO DA F'ORMA ELETRONICA
A utilização cla Plataforma BLL Conrpras se faz necessárie para otimizar e modernizar o processo de compras públicas

do município de Amontada/CB. A platafonna oferece uma solução completa e integracla pûra o PNCP, proporcionanclo

maior transparência, agilidade e efrciência na realização dos processos licitatórios, estando assim em acordo com o

exigido no artigo 17, daLei l4.l33l2l
1\þm disso, a utilização da Plataforma BLL Compras possibilitará a padronização dos procedimentos de ccmpras, a

'rção de custos operacionais e a'garantia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo para a melhoria da

gestão pública e paraa promoção de uma administração mais eficiente e transparente. Dessa fortna, a contratação desses

ierviçoì se rnostia oomo um investimento estratégico para a modernização e profissionalização da gestão de compras

do rnunicípio de Amontada/CB.
No tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de pregões

eletrônicos, inclusive o comprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e

resultados à Administração, destacando um maior supode tócnico, evitando atrasos nos ritos processnais, o qtie

eventualmente pocleria atrasar os processos e trazer prejuízos para administração, além do mais a respectiva piatafonna
já vem sendo utilizada pelo órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resultados

satisfatórios
Ademais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Iìápido suporte técnico, gratuidade ao órgão púrblico,

compromisso permanente de assistência de treinamento, segurança, capilaridade cle clivulgação, agilidade e efìoiência,

operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, possibilidade de abertura e acompanhamento de nírltiplos
lótes simultaneamente, sem oneração em manutenção e utilização à administração pública e valores compatíveis cle

mercado.
4.4 JUSTIFICATM PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: O objeto da contratação trata de

itens semelhantes e passivos de agruparnentos, poftanto, optou-se pela.realização de licitação por lotes ou grupos' A
ão em lotes segmentados por características semelhantes e comuns-ao mercado serve como estratégia competitiva

,concorrência de preços, uma vez que permite aos fornecedores especializados em uma lirlha cle produtos, oferccerem

maiores descontos na composição do preço de um lote. Justifica-se também a contratação por lote, haja vista

economiciclade, já que a empresa contratada deverá fazer entregas a cada demanda, o que ocasionalmentc otreraria o

contrato caso o julgamento fosse realizado.por item. Considerancio a compatibilidacle entre os itens pot fazerem parte

de uma mesma classificação ou oategoria e a maior facilidade para a fiscalização e acompanhamento do contrato, esse

rneio foi visto como o mais vantajoso para o poder público, pol'apresentar vantagem econômica, técuica e clt) segttrança,

Justifica-se também a necessiclade de preservar a integridade qualitativa do objeto, uma vcz que a contratação visa

formar um todo ¡nitário. Diante clisso, a contratação de rnúltiplos fornecedores pode resultar na desccntinuiclade cla

padro¡ização, assim como enl desafios gerenciais e possivelmente aumento dos custos. Além disso, é crucial estabeiccer

um padraó de qualidade e eficiência que possa ser manticlo ao longo clas aquisições, o que se torna signifìcativamelrte

mais difícil quando se lida com diversos fornecedores.

Logo, o não parcelamento do objeto em itens neste caso, se clemonstra técnica e economicamente viát'el e não tem ¿t

nnãlidade de redgzir o caráúer competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação- e

prilcipalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório. mas também, atingir

a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Púrblica'

Outrossim, o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a econontia de escala, a eficiência na fiscalização cle

uma quantidadõ menor de contratos e os transtornos que poclerianr surgir com a existência cle. muifas enlpresss paì'a ¿"t

,"."ução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princí¡lios da eficiôncia e

otes
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4.5. JUSTIFICATIVAS PAR,A NÃCI IXCTUSNIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

4.5.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente cert¿ìme, q

M icroernpresa ou Ernpre SA de Pequeno Poúe pelo fato de que, a excl uslv dade apesar dos iteus que forem estimados

abaixo de R$ 80 .00 0,00 (oitenta m il reals e dos itens qlte estiverem estimados aclma de R$ I0 .000,00 (oitenta mil
reals ), serem separados por cotas, poderá representar preJ u tzos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contrataclo de

acordo com os seguintes motivos:
4.5.2. Otrataménto diferenciado e simplificado para as microempresas e etipresas de pequeno porte não tem se mostrado

vantajoso para a administração pública municipal, principahnente em municípios e órgãos cle pequeno e médio porte'

Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
4.5.3.]HëLcasos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes,

ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas cle tipos soðietárioì diferentes e há casos em que a diferença de valores

cotados ocone até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itells em cotas

diferentes;
4.5.4, Saliente-se que tais situagões podem representar prejuízo ao conjurtto ou complexo do objeto a set' contratado,

causando atrasos processuais para as adequações de preços, assiur como o transtorno de ter que se iidar com dois valores

disti¡tos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos cm entregas de

itens ou mesmo rescisões contratrnis, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;

^,5. Outro fator importante é a garantia nos eclitais de licitação do Municþio de Antonina Norte, do cumprimento das

¡ornras contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da

apresentação da regular:idade fiscal âpenâs para à assinatura do contrato e na ocorrência clo empate ficto previslo ttos

Art's 44 e 45 da referida norma legal;
4.5.6, Não se desconhece qlle atazáo de ser da norma é promover o desenvolvimento econôlnico e social no âmbito

local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 daLC
no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada àluz da Constituição Federal, da Lci rc 14.13312.021 (qtte

estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição lìederal prer,ê expressamente que no processo licitatório deve

ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a I-ei de Licitaçõ':s clispõe que este se

destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da pro¡rosta mais vantajos'ùPara a

administrarção e a promoção do desenvolvimento nacional sttstentár'el;

4.5.7 . O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação clas ME/EPP nas licitações,

rnas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse púhlico. Dessa fontta, é importante sopesar

princípios pertinentes ao presente certame como o da cornpetitividacle, da economicidade e da eftciênci¡1, buscando'se a
;'proposta aptaageraroresultadodecontrataçãomaisvantajoso paraaAdministraçãoPública,"conformeévislLrrnbraclo
rro afiigo I lo da Lei n. I 4.13312.021

^ÐA EXEcuÇÃo E Do REcEBu\{ENTo Do oBJETo

5.1 O prazo cle entrega dos objetos é de 05 (Cinco) clias úrteis, contados do envio da ordem de autorização clc compra.

5.2 O; bens cleverão ser entregues durânte o horário de funcionarnento do local da entrega, nos locais designados ¡rela

contratante, sob a responsabilidacle da contratada.
5.3. A entrega dos prðdutos será realizado de forma parcelada.

5.4. Os prod-utos serão recebidos por servidor designado pela contratante.

5.5 Os åb¡*tor poderão ser rejeitados, rro todo ou èrn parte, quando em desacordo cotn as espeeificações constantcs no

Termo cle Refeiência e na proposta vencedora, clevendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notificaçdo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

5.6 O piazo cle garantia não poderá ser inferioi àquele estabelecido na Lei tto 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)
5.7 O objelo do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidacle do objeto com as especificações conste.tttes nít

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) ciefinitivar.nt., após vistoria, para efeito de verifîcação da conf'ornridade do objeto com as especifìcações collslatttes;

¡a proposta da emprésa yenceclora e llo Termo de Referência e cotrsequente aceitação do objeto;

gÿ"
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6. ÐA FISCALIZA DO CONTRATO

6.1 o contrato dcverá ser executado frelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nornlas cla Lei no

14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7,caput), devidamente designadas pela Administração'

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. Il7 da Lei no 14'133, de 2021 o(s)

servidor(es

7. DAS CONDrÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7,1.opagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dô objeto, conforme nota fiscal devidamente

atestada, ficanclo condicionado, ainda, a comprovação de regularidade ltscal, social e trabalhista;

7,2 o pagamento será efetuada através de ordem bancâria para a conta de titularidade da contratada, mediante a

apresentação cle nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

æ

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

g.1 o custo estimadototal dacontratação é deR$612.026,78(Seiscentos edoze mil, evinte e seis reais e setentae oito

centavos conforme custos unitários apostos em anexo;

s. DA DOTAÇÃO OnçAMENTÁRIA

9.1 As despesas decogentes cla presente contratação corerão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Gçral do MunicíPio.

9,2 porse tratar de registro de preços, a dotação orçamentá.ria será exigível apenas por ocasião da contratação, conforme

legislação vigente.

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

l. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezernbro do respectivo ano de sua assinatura, a cotttar da clata de

sua assinatura, podendo ser prorrogado, a forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133, de202lo
n

11 DAS OBRTGAÇÕEs n¡. CoNTRATADA

1 1 .1 A contratada deve cumprir todas as obrigagões constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumittdo como

exclusivameute seus os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita execr-¡ção do objeto e, ainda:

a) efet'ar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifrcações, prazo e local constantes no Edital e sells

anexos, acornpanhado da respectiva nota frscal; c- ^:- ^ ^
uj ur"ur.onr ado, as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encârgos trabalhistas, previdenciirrios, fiscais e comerciats'

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e denlais despesas que possam incidir' setn qualqner ônus para

ocontl'atante; , j-,-^-.^^-.^^r^^ ri-^r^¡ronroÀ Â¡minic decorrentedesuaculpacuclolo
c) responsabilizar-se pelos danos causados <liretamente à Administração ott a tercelros' 

'

na realização do obj eto ;

forem solicitados, clurante a execrtgão do objeto contratual.
d) prestar esclarecimentos que

3)ÿ
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e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Cócl

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias otr defeitos; '-t-
f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas antes do prazo linal para a

objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assttmidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes clo objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Cócligo

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo

contratado, aplicando-se a <lisposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até25Yo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos sewiços otl lias compras,

e, no casc de reforma de edifício og de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRTGAçÕES O¿, CONTRATANTE

Al São obrigações da Contratante:

¿rl r'cceber o objeto no prazo e cortdições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do

Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento defìnitivo;

c) comunicar à Contratacla, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fìscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente desigrrado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma estabelecidos no

Edital e seus anexos;

12.Z AAdmi¡istração não responderá por quaisquer comprolnissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda qtte

vinculaclos à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros eur decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suborclinados.

13 DAS PENALIDADES.
13.l, As penalidades aclministrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88

e seus parágrafos, toclos da l,ei Federal n'' 74.13312021.
;¡'lZ. Amulta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na exeoução do contrato, será calculada sobre o valor clos

,...rdutos não entregue, .o-p"ìindo sua aplicação ao titular clo órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

13.2.1. de lYo (um por centó), por dia de àtraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e

l3.Z.Z. de l,5o/o (úm virguía 
"in.o 

por cento), por dia de atraso a partir do 16o (décirno sexto) <Lia, até o lirnite

correspondente a 30 (trinta) dias; e

13.2.3, de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 3 1" (trigésimo primeiro) dia, até o limite corrcsponclente a

60 (sessenta) dìas, ¡n¿o o quat á Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratacla as clemais

sanções previstas na Lei Iiederal n'.14J3312027.
13.j. Se;á aplicada multa de I,5o/o (ume meio por cento) sobre o valor da contratação, quanclo a Contrrfada:

13.3.1. prestar informações inexatas ou obstactìlar o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no cumprimento cle

suas atividades;
13.3.2.Desatender às determinações da fiscalização da Prefèitura Municipal; e

13.3.3. Cometer qualquer infragão às normas legais federais, estacluais e rnunicipais, respondendo ainda pelas ntultas

aplicadas pelos órgãos competentes em razao da infração cometida.

13 .J 4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) SObre o valor da contratação quando Contratada

Entregar os produtos em desacordo com o proJ eto bás lco n e técnic¡rs especificações,

AS necessSn
I3 J ,5

da o de fazer as suas
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13 3 6 Não iniciar, ou recusar-se a execrttar a corregão de qualquer ato 9U9' por imprudêtrcia,

dolo 0u nta ré, venha a causâl danos a Contratante 0u a terceiros, independentemente cla obri gaç40 da

reparar os danos causados;

13 J Praticar por ação ou omlssao qualquer ato que por impruclên cla, negligencla, lmpencra, dolo ou a

causar danos à Confi'atante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar OS danos causados

13.4. ADVERTÊNCIA
13.4.1, A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

13.4.2. Deicumprimenio das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarreteln peqlleno

prejuízo a prefeitura Municipal, inãependentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do

dever de ressarcir o prejuízo;
13.4,3. Execução iniatisfatória do objeto contrataCo, desde que a sua gravidade não recomende o enqttadramenlo nos

casos de suspeusão temporária or'r declaração de inidoneidade;

13.4.4. Outràs ocorênc-ias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento clas atividades da Prefeitltra

Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação clas sanções de suspensão temporária e declaração dc

inidoneidade
13.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE I.ICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAO

PÚBLICA
13.5.1. A suspeusão do direito de licitar e contratar coln a Prelèitura Municipal de Município de - - pode

¡\aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a

" -cgçao do contrato, por fatos graves, cabindo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento

da intimação;
13.5,2. Suspensão témporária clo direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2 (dois) anos,

nas seguintes situações:
13.5.3. Atraso no cumprimento <las obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletr'ônica que tenha

acaretado prejuízos signihcativos para a Prefeitura Municipal;
13.5,4. nxeìuçao insatisfatória do ôbjeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação cla sanção cle aclvertência.

13.5.5. euando o licitante se recusar A assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal.

13,5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

13.5.7.Fornecer os prod¡tos em desacordo'com as especifîcações ou com qualquer outra irregularidacle, contrariando o

disposto no edital àe licitação, não efetuando sua substituição ou coreção no prazo determinadc pela Plefeit'-rra

Municipal;
13,5.8.'Cometer quaisquer outras inegularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando a rescisão

do contrato ou frustração do processo licitatório;
13.5.9, Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

13.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos

ilícitos praticados;

^5,ji:î;p."J"ri., clivulgar ou utilizar, em benefício próprio otl de terceiros, quaisquer informeções.de quc seus

ernpregados tenham conheiimento em razáo da execução cleste contrato, sem conseffimento prévio da Prefeittll'a

Municipal,

13.6. DECLAzuÇÄ.O ÐE INIDONETDADE rARA LICITAR E CONTRAT.'\R COM .4. ADMINTSTRAÇÃO
pÚplrc¡, :

13.6.1. A declaração cle inidoneitiadé será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a mã-fé, abão rnaliciosa c

premeditoda, evicl'êlcia de atuação com interess., 
"róuror 

ou l'eincidência de faltas que acarretern prejuízos a Prefeitura

Municipal.
13.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puiição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Prefeitura

ir4unicipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (clois) anos'

13.6.3, A declaração.de ini¿oneidàdo para licitar e contratar com a Administração Púrblica será aplicada ao licitante ou

contratado nos casos em que:

13.6.4. Tenha sofrido coïdenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no lecolhimento de

quaisquer tributos;
ig.O,S. Praticarem atos ilícitos, visanclo frustrar os objetiyos da licitação;
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13.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com â Prefeitura Municipal,

ilícitos praticados;

13 .6.7 Reproduzirem, d ivulgarem ou utilizarem em benefí clo pfoprro ou de terceiros, quaisquer ln que
daSEUS empregados tenham tido conhecimento em razao de execução deste contrato, sem consentim ento prévio

Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
13.6,8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer docunrento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
ß.e .q. Práticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal no. 14.13312021.

13,6.l0.Independentementedassançõesaquesereferemositens 16.Ta16.3,olicitanteoucontratadoestásujeitoao
pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que seja respoqsabilizado:

13.6.1 l, Civilmente, nos termos do Código Civil;
L3.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das ativiclades contratadas ou <Io exercício profissional a elas

pertinentes;
13.6.13. Criminahnente, na forma da legislação pertinente.

13.6.l4.Nenhum pagamento será feitô ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja

descontada de seus haveres.
13.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facult¿da a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidacle, cujo prazo de defesa é de 15

¡a'nze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n' 14.13312021.

r-.o. 16. As multas aclministrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assirn, o seu pagamento

não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

14.1 Constituiem motivos pa{a a extinção do contrato, a qr.ral deverá ser formalmente motivada nos atttos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 dalei no 14.133/2021

14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) cleterminada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de clisptltas, clescle

que lraja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver

previsão), ou por decisão judicial.

14.3. Quanclo a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

^ulannente 
comprovados que houver sofrido, na forma clo art. 138, $ 2o, da Lei 14j3312021

t.,.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretar, sem prejuízo das sanções pre';istas

nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.13312021'

15 DO RAAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.F'INANCEIRO

15.1 . Os valores constantes clas propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo excccla

a 12 (doze) mêses a contar da data-base vinculada à clata Co orçumento estitnado, os preços poderäo ser reajustadDs com

base no índice IGP-M da Irundação Getíllio Vargas.

l5.2.pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decopência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculát'eis, que inviabilizem a

execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a tepartição objetiva de dsco estabelecida no

contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, rnediante procedimento administrativo, restabelecer

a relagão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da edminislr'ação para a

justa renuneração do fornecimento, objetivando a manutenção clo equilíbrio econônlico-financciro inicial, r.a fbrn;a do

artigo 124,II, d, da Lei 1.4,1332021.
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Je Bruno Oliveira
de Educação

Diretora Geral da Autarquia do Meio Ambiente

ß,,Þ-\^,ùO)1 u,rl,r..p" Gabriela Teles Oliveira

,1r-/"- 6*b j-UA** ¿åù=
- -Sandra Caila Mélgaço dos Santos

de Oliveira Sousa
de Saúde

Ordenadora de Despesas da Secretaria de
Infraestrutura

oJ'

{\wwl,vla;oÊ,i[,u,
Ifehsiane Holanda de .Iþsus

Rosa Maria Araujo Praciano
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social

nWgu""

%Y
Maria Elainne ¿e Síísa Ribeiro dos Santos

Chefe de Gabinete

Secretária de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultura

Marcos A Santos
Diretor Geral do Autônomo de Água e Presidente do

Esgoto

Secretário de Agricultura e Pesca

N)rÐûb loP0oo Dc ,ú,'aflA(j
Antônio Ronaldo de Morais

Secretário de Juventude e Esporte

dos Santos
Previdência Social

AtQUANT.

VALOR
UNITÁRIO

(R$)
DESCRIÇÃO UNII)ITEM

R$
597.642,78

TINIDADE 4426 R$ 135,03I

RECARGA DE GAS REFINO DE
PETRÓLEO, TIPO:GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO . GLP, USO:DOMÉSTICO.
BOTIJÃO DE 13 KG.

R$ 14.384,00VASILHAME 58 R$ 248,002
VASILI{AME PARA RECARGA DE GÁS
GLP I3KGVAZIO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEP: 62540-000 -

pnupg. lrufìÂ CNPJ: 06.582.44910001-91 - Tel: - Site: www'amontada.ce.gov.br

'.)

6. tEVANTAMENTO, DE'MERCADO

O levantamento de mercado para a contrataçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha para atender as

demandas das diversas secretarias do municÍpi o de Amontadal3? deve ser realizad o de forma criteriosa e

transparente, em conformidade com a Lei 14.133 de licitaçöes públicas do B rasil, Nesse sentido, é fundamental que a

administração pública promova uma pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, levando em consideração a

qualidade dos produtos, a capacidade de atendimento e laridade fiscal das emPresas'

,,'. \Lt1

=@-

ESTUDO TÉCNCO PRELIMINAR (ETP)

Ir PROBL-EMA.RES[ MIDO 
:

problema de otimizaçåo de recursos e agilidade no atendimento das demandas das secretarias do município de

Amontada/CE, tornanâo mais eficiente a aquisição de vasilhames e recarga de gás de cozinha através do registro de

preço.

2, CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA :FUBtICAÇÃO

O objeto de contratação priblica descrito refere-se à aquisição de vasilhame e recarga de gás de cozinha para

atend'er as demandas das diversas secretarias do município de Amontada/CE. De acordo com a Lei 14.133 de

licitaçöes, esse tipo de contrataçäo se enquadra como uma licitação do tipo comum, uma.vez que envolve a aquisição

de bens e serviços de forma rotíneira e corriqueira para atender às necessidades da administração ptiblica'

3; DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação do registro de preço para aquisiçäo de vasilhame e recarga de gàs de cozinha se faz necessária para

atender as-demandas das diversás secretarias do municfpio de Amontada/CE, garantindo o abastecimento contínuo e

eficiente de gás de cozinha para as atividades administrativas e operacionais, A realização desta licitação está em

conformidadã com a Lei 14.ì33 de licitaçöes, visando a transparência, economicidade e eficiência na gestão dos

recursos públicos.

4, DEMONSTRAçAO DA:PREV|S'ÃO DA,eO¡tr,R¡rRçÃO:NO:PLANO DE CONTRATAçÕESanUar

A previsão no plano de contratação anual para aquisição de vasilhame e recarga de gás de cozinha visa atender as

demandas das diversas secretiarias do município de Amontada/CE, conforme estabelecido pela nova Lei de

Licitaçöes 14j33. Essa medida garante transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos.

5. DESoRIçÃO DOS REQUISITOS EA CONTRATAçÃO

1, Realização de pesquisa de mercado para identificar os fornecedores de vasilhame e recarga de gás de cozinha

que atendam aos requisitos técnicos e de qualidade exigidos pela administração pública.

2. Elaboração de um Termo de Referência detalhado, contendo as especificaçöes técnicas dos produtos a serem

adquiridos, as quant¡dades estimadas, as condições de entrega e pagamento, entre outras informaçöes relevantes'

3. Realização de procedimento licitatório na modalidade de pregão eletrônico, conforme previsto naLei14J3312021 
'

garantindo a ampla concorrência e a transparência no processo de contratação,

4. Verificaçäo da regularidade fiscal e trabalhista dos fornecedores participantes do certame, por meio da solicitação

de documéntos com.-probatórios, como certidöes negativas de débitos e comprovantes de regularidade junto ao INSS

e FGTS.

S. Análise criteriosa das propostas apresentadas pelos licitantes, levando em consideração não apenas o preço

ofertado, mas também a qualidade dos produtos, a capacidade técnica da empresa e o cumprimento de prazos'

6, Formalização do contrato de registro de preços com o(s) fornecedor(es) vencedor(es), estabelecendo as condiçöes

comerciais abordadas, os pratos-de vigência do contrato e as penalidades aplicáveis em caso de descumprimento

das obrigaçöes assumidas.

ww-
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públicas do Brasil,

1.1. RESUL ÂDOS PRETENDIDOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEP: 62540'000 -

CNPJ: 06.582.449/0001-91 - Tel: - Site: www.amontada.ce.gov.br

Além disso, é importante que sejam estabelecidos critério claros e objetivos para a seleção dos

garantindo a competitividade e a economicidade do processo licitatório. A transparência e a publicidade das

informaçöes também são essenciais para assegurar a lisura do pro cedimento e a escolha da proposta mais vantajosa

para a administração prlblica. Dessa forma, o levantamento de mercado para a aquisição de vasilhame e recarga de

gás de cozinha deve ser conduzido de forma ética e responsável, visando atender às necessidades do município de

forma eficiente e sustentável.

A solução para o objeto de contrataçäo pública consiste na realização de um processo licitatório para o registro de

preços paà a aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha, visando atender as demandas das diversas

secietai¡as do municipio de Amontada/CE, A licitaçäo será conduzida de acordo com a Lei 14.133 de licitações

públicas do Brasil, gaiantindo a transparência, competitividade e eficiência na contratação dos serviços. A empresa

vencedora será aqrlela que oferecer o melhor preço e condiçöes para fornecimento dos produtos, assegurando a

qualidade e o atendimento das necessidades do município'

8I,ESÍIMATIVÂDASQUANTIDADESDE:ITENS..ASEREM.CONTNÀT*OOS 
.

As especificaçöes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
-setor

compeiente relponsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçäo, dessa forma

entende-se necessária a contrataçäo dos seguintes itens e quantitativos:

8.2:..ITE:NS, QUANIITA I\/OS E VÄI-ORES EST¡MADOS

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco

de preço públicðs praticados, sites, links da internet e coietas em loco constatou que o preço médio estimado global

pu¡¿ 
"Át"'"ontrataçäo 

é de R$ 612,026,78 (seiscentos e doze mil vinte e seis reais e setenta e oito centavos).

s

IA O..PARGELAMENTO OU NAO DA SOLUçÄO :

9. JUSTIFICATIVA PAR

O objeto de contratação pública para a aquisiçäo de vasilhame e .recarga de gás de cozinha para atender as

demandas das diversas seäretarias do municipio de Amontada/CE pode ser entregue fracionado em lotes, garantindo

assim a flexibilidade e a eficiência na gestäo d'or recursos públicos. Dessa forma, é possível atender de maneira mais

eficaz as necessidades de cada seðretaria, promovendo a transparência e a economicidade na realizaçäo das

compras públicas.

1Oi ALINhIAMËNÍO':ENTRË:.R CONTRNTAçÃO.E.:O.:P.LANEJAMENÍO: 
. 

i

O processo de contratação p¿blica para a aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha para atender as

demandas das diversas iecretar¡as ào municfpio de Amontada/CE seguirá..as fases de alinhamento, contratação e

plaÀejamento. lnicialmente, será elaborado o DFD (Documento d-e Fõrmalizaçäo da Demanda) para identificar as

necessidades das secretarias. Em seguid", ,ura rãaùzaOa a cotaçäo de preços e o ETP (Estudo Técnico Preliminar)

para definir os requisitos técnicos dõ objeto a ser contratado, em conformidade com a Lei '14'133 de licitações

=-'Fr#

!¿tì

'¿

,Quant,Unid;,Medida,Descrig'äo

4426UNIDADERECARGA DE GÁS

RECARGA DE GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO:GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -

GLP, USO:DOMÉSTICO. BOTIJÃO DE 13 KG,

VASILHAME 58VASILHAME PARA RECARGA DE GÁS

VASILHAME PARA RECARGA DE GÁS GLP 13KG VAZIO.

'Vålor total,R$Quant Valor Unit.',R$:Unid.

597.642,78135,03UNIDADE 4426RECARGA DE GÁS

'14,384,0058 248,00VASILHAM
E

VASILHAME PARA RECARGA DE GÁS

aContratacäo (^
\J)/-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

Avenida General Alipio dos Santos, 1343'Centro - CEP: 62540-000 -

CNPJ: 06.582.449/0001-91 - Tel: - Site: www.amontada.ce'gov'br * l-,14-ä

A contrataçäo do registro de preço para a aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha tem como

objetivo garantir o abastecimento regu ar e contínuo das diversas secretarias do município de Amontada/CE, Com a

realização deste processo licitatório, busca-se obter Preços mais vantajosos e condiçöes mais favoráveis pa'a a

aquisiçäo dos produtos, contribuindo para a redução de custos e otimizaçäo dos recursos públicos.

Além disso, a contratação desse objeto visa assegurar a qualidade e a segurança dos produtos fornecidos,

atendendo às normas e åspecificaçöeitécnicas estabélecidas pela legislaçäo vigente. Dessa forma, a administração

priblica poderá contar com um fornecimento regular e de qualidade dos itens necessários para o funcionamento das

ätiv¡OaOäs das secretarias municipais, garantind-o a eficiência e a eficácia na prestaçäo dos serviços à população'

por fim, a realizaçäo do registro de preço parâ a aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha também tem

como ób.¡etivo prómover a-transparénc¡a è a comp'etitiviOade no processo de contrataçäo pública, assegurando a

igualdadé de còndições entre os fornecedores inteiessados em participar da licitação. Dessa forma, a administraçäo

ñunicipal poderá sélecionar os melhores fornecedores, com base em critérios objetivos e transparentes, garantindo a

lisura e a legalidade do processo de contratação.

1 2; POSSÍVEI i:lI ¡II PAETOS AM BI E NTAIS : E'T RATAM ENTOS

A contratação prlblica para a aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha para atender as demandas das

diversas secretarias do municfpiö de Amontada/CE pode geraiimpactos ambientais significativos. o consumo de gás

de cozinha pode gerar emissõès de gases de efeito estufa, contribuindo para as mudanças climáticas.

Outro impacto ambiental a ser considerado é a extraçäo de recursos naturais para a produção de vasilhames e

recargas de gás, o que pode resultar em danos aos eiossistemas locais. Além disso, o transporte de.sses pro-dutos

até o-municfþio de ÁmoÀtada pode gerar emissöes de poluentes atmosféricos, contribuindo para a degradação da

qualidade do ar.

Uma possível solução para minimizar os impactos ambientais gerados por essa contrataçäo ptiblica seria a

implementação de óráticas sustentáveis, como e promoção do uso consciente de gás de cozinha, Além disso, a

ad'oçao de medidas para reduzir as emissöes de gases de efeito estufa, como a utilizaçäo de fontes de energia

renovável, também poderia contribuir para a mitigação dos impactos ambientais.

13, GoNTRATAçöESCORRELATAS,:EIOU,INI,ERDEPENDEN'TES.' .:

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. Essa frase indica que não há relação entre os objetos

mencionados.

1 4, PROV DÊ NGHS A S EREMT,ADOT,ADAS P,ELA ADIlll N ISTRAçAO

1. Realizar um estudo de mercado para identificar os fornecedores de vasilhame e recarga de gás de cozinha

disponiveis na regiäo e suas respectivas condiçöes de fornecimento.

2. Elaborar o termo de referência, contendo as especificaçöes técnicas dos produtos a serem adquiridos, quantidades

estimadas, prazos de entrega e demais condições necessárias para a contrataçäo'

3. Realizar a pesquisa de preços para estabelecer uma estimativa de custos e verificar a viabilidade financeira da

contratação, garantindo a economicidade do processo'

4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestäo do contrato, fornecendo informaçöes sobre as

obrigaçöes das partes, procedimentos de acompanhaménto e õontrole, e formas de solução de eventuais problemas'

5. Realizar a publicação do edital de licitação, seguindo os trâmites legais e garantindo a transparência do processo

de contrataçäo,

6. Realizar a sessão pública de abertura das propostas e julgamento, garantindo a igualdade de condiçöes entre os

licitantes e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

7. Realizar a homologaçäo do resultado da licitação e a assinatura do contrato com o fornecedor vencedor,

estabelecendo as condíções de fornecimento, preços, prazos e demais cláusulas contratuais'

obrigaçöes contratuais, a

ecedor, visando garant¡r a

w-

-_J__ßý,ffiM--

L Monitorar a execução do contrato'
ver¡ficaçäo da qualidade dos produtos
efetividade da contrataçåo'

1 5. DECLARAçÃO,Or VIABILIDADE

aContratacão

@'

realizando a fiscalização do cumprimento das

fornecidos e a avaliação do desempenho do forn
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A contratação de registro de preço para aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha Rara 3!end91 qs

demandas das diversas secretariaé do município de Amontada/CE é uma medida viável e que atende à Lei 14'133 de

licitações.

primeiramenle, a realização de um registro de preço permite que o município adquira os produtos de forma mais ágil

e econômica, uma vez que os preçol säo previamente negociados com os fornecedores e podem ser utilizados

conforme a necessidade de cada secretaria. lsso evita a necessidade de realizar novas licitações a cada compra, o

que agiliza o processo de aquisiçäo e reduz os custos administrativos'

Além disso, a çontrataçäo desse objeto atende aos princfpios da eficiência e economicidade, uma vez que permite a

padronizaçåo dos produtos adquirid'os, garantindo a quaiidade e a segurança no abastecim.ento de gás de cozinha

þara ,s diïersas sàcretarias do município. lsso contribui para a otimizaçäo dos recursos ptiblicos e para a melhoria

dos serviços prestados à população,

por fim, a realização de um registro de preço para aquisiçäo de vasilhame e recarga de gás de cozinha também está

em conformidade com a transþarência e a-competitividaàe, uma vez que o processo licitatório é realizado de forma

priblica e transparente, garantihdo a igualdade de condiçöes para todos os fornecedores interessados em participar.

Dessa forma, a contratação desse objeto atende à Lei 14.133 de licitaçÕes, pois promove a eficiência, a

economicidade, a transparência e a comþetitividade na aquisiçåo de produtos essenciais para o funcionamento das

secretarias do municfpío de Amontada lCE. Ê. uma medida que beneficia tanto a administraçäo ptiblica quanto a

populaçäo atendida, garantindo a qualidade e a regularidade no abastecimento de gás de cozinha.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A AEEOUAçÃO DA CONTRATAçÃO

Diante do objeto de contratação prlblica para a aquisição de vasilhame e recarga de gás de cozinha para atender as

demandas dás diversas secretarias do município de Amontada/CE, é possível concluir que a contratação é adeguada

para o atendimento da necessidade a que se destina. A aquisição de vasilhame e recarga de gás de cozinha é

ässencial para o funcionamento das secretarias municipais, garantindo o fornecimento de gás para as atividades de

preparo de alimentos e aquecimento de ambientes. Além disso, a realizaçäo de um registro de preço possibilita a

obtençäo dos produtos de forma mais econômica e eficiente, garantindo a continuidade do fornecimento'

A contratação ptiblica para a aquisição de vasilhame e recarga de gás de cozinha também contribui para a otimização

dos recuróos þ,:Uti.oé, uma v'ez que a realização de um registro de preço permite a negociação de melhores

condiçÕes de pagamento e prazos de entrega. Dessa forma, o municfpio de Amontada/CE poderá garantir o
abastecimento coñtínuo de gás de cozinha parã 

"" 
secretarias, sem comprometer o orçamento público. Além disso, a

contratação por meio de iegistro de preço possibilita a participaçäo de diversos fornecedores, promovendo a

concorrência e a transparência no processo de aquisição.

portanto, diante da importância dos produtos para o funcionamento das secretarias municipais e da possibilidade de

otimização dos recursos prtblicos, é possívei afirmar que a contrataçäo prlblica para a aquisição de vasilhame e

r"cargá de gás de cozinha atende de forma adequada a necessidade a que se destina,_garantindo o fornecimento

contíñuo e eÍiciente dos produtos para as diversas secretarias do município de Amontada/CE.

Amontada-CE, 3 de Dezemþro de 2024'

ra Santos
Geral

[ýíolr,to ['lo llu¡ ù Yé
Ähtonio Ronaldo de Morais

Secretário (a)

Bruno Oliveira

aContratação

(a)

f\¡.,ôRû[
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ntos Teles Neto
Secretário (a)

G*x)-l ù,CL;'" Gabriela Teles Oliveira
Diretor(a) Geral

Maria Erainn e desffiRibeiro dos santos
Chefe de Gabinete

12.

Feli

Ordenador(a)

Euclides Santos
Presidente do lnstituto de Previdência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://transparencia.acontratacao. com.br/pm a/etp
C HAVE: 853c68de7253cddSSdc37be4 1 0a45c60

Rosa Maria *"Woraujo Praciano
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social

Secretário tun,",o"' ut,"o 
" 

cultura

ÇJ,6"-a/L6"oÃ L>Ý-
/ Sandra Gãrla Melfaço dos Santos

-\

aContrataQão
Pág: 5 de 5



Âerq{}xrl{}üå
Õ*\r'ffi TE þ¡Õ l!{IJþ¡ IüI¡'ITL

u€

(,j

I
o

ANEXO rII - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em paPel tinrblado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÄMONTADA
Ref. PREGÃO Ur,nrnclNlco N."

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta <le preços, conforme planilha abaixo, referente ao

pngCeO ELE'IRONICO No , cujo obleto . Registro de preços para futura e eventttal

aquisição de rnerenda escolar destinada aos alunos da rede eusino municipal.

VALOR
TOTAL
ß$)

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

IVIARCA QUANTiDADEDESCRIÇÃO UNIDADEITEM

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os û'ibutos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução clo objeto.

DDCLARO, sob as penas lei, que a proposta cte preços compreencle a integralidade dos cttstos irara

atendimento dos direi¡os trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas ¡1of11l3s

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condtlta vigentes na rjata

de entrega das propostas.

VAI-OR GL,OBAL DA PROPOSTA (R$):

PROPONENTE:
TiNDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito cla licitação,
com identif icação con^rPleta)

--A"t#--
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- HABrLrr.r.çÃo
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGri.o nr,nrRÔl,uco N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)_, CNPJ/MF r.o _, sediada _(endereço completo)-- , tendo examinaclo e

atendentlo as exigências do refèrido Edital do Pregão, vem aprese¡tar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menot de l8 (clezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em seliços perigosos ou insalubres, não possuindo airrda, qualquer

trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos;

b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela

veracidade das informações prestadas, na fornta da lei; e

c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa conl

deflrciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e ern outras norrnas específicas

Localidade, de de2024.

carimbo e assinatura do
resporrsável legal

dffis
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,ANEXO V

DA ATA DE REGISTRO ÐE PRDÇOS
-ñ#-

ATA DD REGISTRO DE PREÇOS N"

O MUNICÍPIO _, com sede no(a) ___, na ciCade de

-, 
alravés clo(a) _- , inscrito no CNPJ no

, neste ato representado(a) pelo(a) 
--, 

porfaclor

-, 

åorauunt. àá*rni"á¿mclAÐoR, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no seclia'Jo(a) ûa

, neste ato representado(a) por , -, poftador do CPF no,

doravante designado EMPRESA DETENTORA IIO REGISTRO, em observância às disposições da Lei

no 14.133, de 1o de abril de 2021 eDecreto Municipal no 
-, 

e dernais legislação aplicável,

resolvenl celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, deconente Processo

_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJBTO E DO VALOR REGISTRAÐO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, cujo objeto é

conforme especificações constantes no Termo cle Referêtrcia e na proposta da vencedora, independente do

transcrição.

i.2 O valor global registrado é cle R$ C__), conforme anexo

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRSÇOS

2,l'O prazo de vigência da ata de registro de preçob será de 1 (unr) ano a partir da assinatura'c poclerá ser

prorrogado, por igual período.

2.1 f)e¡tro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para

assinar o termo cle contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência de. contratação

será definido no respectivo termo cle contrato, pronogável na forma dos artigos 106 e tC7 da Lei no 14.133,

de 2021,

CLÁUSULA TERCEIRÄ - DA GERÊNCIA ÐA ATA DE REGISTRO DN PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a 

-;

3.2 São os seguintes órgãos participantes:

CLÁUSULA QUARTA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS.

4.1 Co¡forme resultado da licitação, a presente Ata tem por fìm registrar os preços e produto's ila etnpresa

XXX, inscrita no CNPJ sob o n,o xxx.

r
ì,¡¿li:tr¡tt) ¡Jla,\ ¡)tì ta¡<rx1:ar,-t
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parágrafo primeiro - Considerando que os licitantes abaixo relacionacfos

Registro de Preços pelo yalor do primeiro colocado, vencedor cla licitação,

seguintes fornecedores, segundo ordem cle classificação defrnida na licitação:

€(3\r'ff $rl'¡(} ML,lNlclF'ÂL --A#-

aceitaraln integrar

também serão registrndos os

Valor unitário
registrado

parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do $1o somente serão convocaclos lta hipótese de

cancelamento do preço do primeiro.
parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o patâgtafo anterior, qtte tenham

apresentado suas propostas em conforlnidade com o Edital n. -J-. . .

parágrafo quarto - Somente estão incluíclas nesta Ata de Registro de Preços as licitan'"es que apresentaram

suas propostas em conformiCade com o Edital no I

CLÁUSULA eUINTA - DA E¡ECUÇÃO E Do RECEBIMENTO Do OBJETS

5.1 A execggão e o recebirnento do ob.jeto se darão conforme previsto no Termo de Referência.

CLÁUSULA SBXTA - DA CONTRATAÇÃO DECORRBNTE DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

6.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratos

adrninistrativos, os quais deverão ser assinados no ptazo máxinlo de 5 (cinco) clias ítteis, a colttat' da

convocação, observa<las as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e tta

legi slação perti nente.

6.2. Este instrumento não obriga o Município a firtnar qualquer contratação, llem mesmo nas quanticlades

estimadas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇ9ES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 As condições e ficrma de pagamento se darão conforme previsto no Tenno de Referência.

cLÁusuLA orrAvA - Do REAJUSTE E Do REEeuILÍBRro ECoNÔMICO-FINANCETRO

8.1 Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (cloze) meses' Caso o

prazo excedaa12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

pocleräo ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúrlio Vargas'

g.2.pararest¿belecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito

ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabil izetn aexecução do objeto tal comc'r pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva

de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, 'no prazo de até 30 (trinta) dias, mediattte

procedimento adm inistrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmerlte entre os encargos

do fornecedor e a retribuição da administração para justa remttneração do fornccilllento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, tla forma do 124,11, cl, da I-ei 14'13312021
a

r¡¡. rr¡rl¿fl't Jia.a ¡¡Iì 1.\ l(r\

d

Quantidade
registrada

ItemEmpresaOrdem de

classificação

f^^iíl¡.r. 1)ir.!,I :l .r.att/()tlil t ý i
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clÁusull No\/A - DAs oBRIcAÇons no CoNTRATADo tr CoNTRATAIIrE ''. -irü##-*

9.1 As obrigações do contratado e contratante se darão conforme previsto no Tenno de

cLÁUSULA DÉCIMA _ DA ALTERAÇÃO DA ATA

10,1 A Ata de registro de preços poclerá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art' 124 da

Leino 14.13312021

10.2 Quando o preço inicialmente registrado, por rnotivo superveniente, torna-sc superior ao preÇo praticado

no mercado, este Município convocará o fornccedor visando à negociação para a redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação.

10.3 Não havenclo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento cia Ata cle Registro cle

Preços, aclotando as medidas cabíveis para obtenção de ajrtste mais vantajoso.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO ÐTi

PREÇOS

1 LI O registro do fornecedor será cancelaclo quattdo:

I - descuntprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota cle empenho ou instrumento equivalente no ptazo estabeleciclo ¡rela

Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata,na hipótese deste se tornaf superior àqueles

¡rraticados no merctrdo; ou

ry - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV clo caput do art. 1 56 da Lei no 1 4. 1 33, Ce 1o t1e abril

de202l.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipótescs previstos nos incisos I, II e IV do

caput será forrnaiizado por despacho fundamentaclo, asseguraclo o contraditório e a ampla defesa.

fi.2 A cancelemento do registro cle preços lambérn poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fort¡ito og força maior, que prejudique o cumprimento cla ata, <levidamente comprovsclos e justificaCos:

I - por razáo deinteresse púrblico; otr

II - a pedido do fornececlor.

çLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

12.1 As sanções aclministrativas se darão conf'orme previsto no Termo cle Referência

çLÁUSULA DÉCIMA TBRCEIRA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

13.1. A despesa decorrente das oontlatações oriundas da presente Ata, correrão à conta de clotações

orçamentárias consignaclas nos respectivos orçamentos municipais vigentes; em favor do Órgão e entid¿rde

integrantê, à épocâ darealização dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUÄRTA - ÐA ADESÃO À ATA.DB RBGISTRO DE PRIçOS

&v 6r,¡atjt.lrt tìrt¿,\ r¡r:ì À:ttÙsal\!a\
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14.1 A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser rltilizada por qualqtrer

da atlrninishação pública das diversas esferas que não tenham participado do certame licitatório,

as condições, regras e limites máximos estabelecidos na legislação vigente'

clÁusur,A DÉcrMA QUTNTA - Dos clsos oMISSos

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de202l,e demais norïnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumiclor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA ÐÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O foro da Cotnarca de é o competente para conhecer das questões relaoionaCas cÛm a

presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos'

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualiFrcados a seguir, os quais fîrmam o comprontisso de

zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições' :

-Ce, _ de de2023

ORGÃO GERENCIADOR ETVTPRESA(S) FORNECEDC RA(S)

g
6p/
v
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AI{EXO VI ----4--- Rr¡ùrfoo

MINUTA DO CONTRÄTO

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE N" QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA DE DE AMONTADA-CE, E A
EMPRESA , PARA O FIM QUE A SEGUIIT

SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE _, com sede em Av. , No 

- 

- bairro
Estado do Ceará, - CEP --, inscrito(a) no CIJPJ sob o No -, neste ato

representado pela sua Secretária de , Sra'-, doravante

clenominada CONTRATANTE, e a Empresa
o no , sediado(a) Rua 

---, 
No . IJairro

-CE, CEP: , doravante designacla

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

-, 

inscrito no CPF no

- tendo em vista o oue consta no Processo no e em observância às, tendo em vista o qtte

disposições da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, resolvem celebrar o presente'fermo de Contrato,

$ffi ö#'$"jlï:'J*iTåTii'Î'iåæff :äå:::'daATADEREGISTR.DE

14. CLÁUSULA PRIMEIRA_ QBJETO (ATt.92.I C II)

14.1. O objeto do presente instrumento é a ., nas conclições estabelecidas no Termo clc

Referência.

I 4.2. Vinculam esta contratação, independentetnente de transcrição:
F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados,
J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGUI\DA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo devigência da contratação é de até 3l de dezemdo do ano de sua assinatura, cotltados a partir da

assinatura do termo de contrato, naforma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021'

2.2. O prazo de vigência será automaticarnente prorrogado, independentementedc termo aditivo, quando o

objeto neo for concluído no período flrrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso cle culpa

do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nás evenlrais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ott amortizados ao longo tlo

primeiro períoclo dè vigêircia cla contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição \arc a

renovação.
2.6. O contrato não poclerá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado uas sanções Ce

declaragão de inidonàidade ou impedimento de licitar e contratar com poder pÚrblico, obsen'aclas as

abrangências de aplicação.

16. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECuÇÃO E GESTÃO CONT
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3.1. MODALO DE EXECUÇAO DO OBJETO:

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até37 de dezembro do ano de sua assinatur:r, confado a

partir do recebimento da primeira ordem de cornpra ou instrumento equivalente.

3 . 1 . 1 . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14 .13312021 ,

3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.Ll.Início da execução do otrjeto dar-se à da ernissão cla orclem cle compra ou cla assinatura clo contrato o

que ocorre primeiro;

3.2.2,LoCAISDEENTREGA:AlmoxarifadoCentral:Rua-)Ä.lrnoxarifatlotIaSecretaria
de

3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários das

08h00min às 14h00rnin

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA; As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os produtos deverão ser cntregues no prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis a
contar da autorização cle fornecimento,

3.2.3.Yeriftcadaa desconformidade de algum'clos produtos, a licitante será notificâdo e deverá reparar dé

rnaneira irnediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1, O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa
preservação do mesmo e sua segurapça durante o transporte, A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente,
ser entreguejunto com o seu objeto

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pclas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as

normas da Lei n" 14.13312021 , e cadaparte responderá pelas consequências cle sua incxecnção total ou parcial.

3.3.2. Enl caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de cxecttção
será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponclcnte, anotadas tais circunstâncias mecliaute sirnples
apostila.
3.3.3. As comuuicações entre o órgão ou enticlade e o coutratado devem ser realizadas por escrito semprp que

o ato exigir tal forlnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fìm.
3 3 .4. A órgão ou enticlade poderá convocar represcntante da empres a paru adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou cntidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plarro de fiscalizaçã.o, qtte

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, clas estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quanclo houver, cio métoclo de

aferição dos resultac{os e das sanções aplicáveis, clentre outros.
3.3,6. A execução do contrato dever'á ser acompanhacla e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contraio, ou pclos

respectivos substitutos nos termos da art. l17 cla Lei no 14.13312021.

3.3.7, O fiscal técnico do contrato acoinpanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas locles as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adlninistração,
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização clas faltas ou

dos clef'eitos observados nos termos daart.ll7 da Lei no 14.13312021

3.3.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou iregularidade, o fiscal técnico do contrato enritirá notifÌcações

para a correção da execução do contrato, cleterminando prazo para a correção.

3.3.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção cle lnedidas que ultrapassenr sua competência, pera que adote as mediclas.necessárias e
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3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução clo contrato nas Catas

técnico do contrato comunicará o fato imediatamentc ao gestor rlo contrato.

3.3.7 .5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do oontrato, em tentpo hábil, o término clo c<xttato

sob sua responsabilidacle, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual,

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

oconências relacionaclas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a stlâ competência.

3.3.8. O gestòr do cóntrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais cla execução no histórico de gerenciamento clo contrato, a

exemplo cla ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaboranclo relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração,
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a nranutenção clas corrdições de habilitação do contratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarâos problemas que obstem o fluxo normal tla Iiquidação e

do pagamento da despcsa no relatório de riscos eventttais.

3.3.8.2. O gestor clo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizatla pclos fiscais técnico,

adrninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assttmidas pelo contl'ataclo, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afericlos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

3,3.8.3. O gestor clo contrato tomará proviclências para a formalização de processo administrativo de

resporrsabilização parufins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão cle que trata o art. 158 cla

Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com cornpetência paratal, couforme o caso.

3.3.9. O gestor clo contrato cleverá elaborará relatório final com inlonnações sobre a consecução dos oþietivos

quo tenham justificado a contratação e eventuais condutas a sereln adotadas pora o aprimoramento clas

atividades da Administração.
3.3,10. O fiscal administrativo rlo contrato comunicarâao gestor do contrato, em tetnpo hábil, o tén¡ino clc

coutrato sob sua responsabilidadeo com vistas à tempestiva renovação ou prol'rogaç.1o contratucl.

3.3.11. O gestor clo contrato deverá elaborará relatório final com ittformações sobre a consecuç.ão clos

objetivos que tenham justificado a contratação e evcntuais condutas a sereln adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OUARTA _ SUBCONTRÂTAÇÃO
17.1 , Não seré admitida a subcontrataçäo.

13. CLÁUSUT,A OUINTA _ PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eincliretasdecorrentesclaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,eltcargos sociais, trabalhistas, previclenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convetlcionais, abastecidos cle cotnbtlstír'el com

todaa manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros

necessários ao cumpritnento integral do objeto da contratação'

19. US
6.1. A aferição da execução contratttal para fins de pagamento considerará os seguintes critérios

a) a nota flrscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhacla do relatório de fornecimento devidantente

aiestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento. devidamente assinados pelas partes.

6.1 .1 . AJnotas fiscais de fornecimento on faturas serão encaminhadas pala a Unidade do CONTRATANTE:

6.1.1 . L A artrninistração cla Unidade adotarâ proviclências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da

execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais cle fornecimento ott fatura, as ocorrências quc

importem em glosa de valores, inicando o rnotivo e o valor a ser glosado, devendo obsen'ar as condições

ajustaclas.

6,1.1.3. As notas ftscais de scrviço ou faturas, depois do atestadas, deverão scr clevolvidas pela Secretaria de
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6.2. Recebimento do objcto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6,Z.Z.provisoriamente , apartirda entrega, para efeito de verificação cla conformidade coln as especificações

constantes do Edital e'da proposta, e Jua^consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do

recebimento provisório.

6.Z.Z.LNa hipótese cle a verificaçáo aque se refere o subitem anterior não ser proceclida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo lìo dia do esgotarnento do

prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em clesconformidade coln a Ordem de

Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando 9m desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na propostâ'

6.2.2.5. o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidacle da contratada pelos

prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato'

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo cle 05 (cinco) dias irteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, proffogáveis por igual período'

à.¡.r.r. O prazo de que trata o item anteiiå,, r"rã reduiido á metade, mantendo-se a possibilidarle de

pro*ogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lirnite de qrte

trata o inciso II do art' 75 daLein'14.13312021.
6.3.2. parafins cle liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os clados do contrato e do órgão contratantc;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e de seus créditos'
6.3.g. persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aãministratívo correspondente, assegurada ao contratado a atnpla defesa'

6,4. Prazo de pagamento:
6.4.l.opagamento seráefetuac{o no prazo rJe até 30 (trinta) dias, contados dafinalização da liquidação da

despesa. . tl
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizaclos monetariamente

entre cr termo final do pràzo cle pagamento até aclata do sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação rÍc ín'Jice

IGP-M/FGV de correção monetária'

6.5. Forma dc Pagantento:

6.5.1. O pagamento serëtrealizado mediante crédito em conta corrente do contratadoo a ser indicado pelo

lnesmo.
6.5.2, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6.5,3. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo insericlo na planilha, quando houver, serão retidos na foute,

quando darealizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação v igente

6.5,5. O contrataclo regularmente optante pelo Simples Nacicnal, ltos termo da Lei Complementar llo

12312006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos imPostos e contribuições abrangidos por aqttcle regime'

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de oomprovação, por meio de rlocumento cial,
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de que fäz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

Consumidor'(Lei n0 8.078. cle 1990);

22.3. Conunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega'

os motivos que imPossibilitem o cttmprimento do Prazo Previsto, com a devicla comProvação;

22.4. Atender às detenninações regulares ernitidas pelo fìscal ou gestor do contrato ou autoriil¿tde s';perior

d
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20. cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. V)
7.1.rreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatado
orçamento estimado em 03 I 1212024.

li. dpOs o interregno cle um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajustados, mediaãte a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/F'GV, exclusivamente para as

obiigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualiclade.

7,3.Ñás reajustes subsequentes aã primeiro, o interregno mínimo cle um anoserá contado a parfir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contr:itado

a importância calculada pela últiira ua.iuçdo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão iogo

seja(rn) divulgado(s)o(s) índice(s) defìnitivo(s).

7."5. ñ;, aferifoes nnuìr, o(s) ínàíce(s)'utilizado(s). para leajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) dcfinitivo(s).
j.6. Caso o(sj í¡dice(r¡'esìubel""ido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

nao possa(àj mais ser utilizado(s), ierá(ãb) aclotado(s), enr substituição, o(s) que vier(em) a set'

determinado(s) pela legislação eutão em vigor.

7.7. Na ausoàóià cle põvisáo legal quantoão índice substituto, as partcs elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo'

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento'

Zt. ClÁtrsUt,t OltlVl - OgRIGnÇÕfS nO CONTRATANTE (art.92. X. XI c XI\rI
8.1 , São obrigações do Contratante:
g.1.1. Exigirì cumprirnento de toclas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acorclo com o conf"atcre

seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g.1.3, Notificar o Contraiado; por escrito, sobre vícios, defeitos ouincoreções vcrificadas no objeto

fonrecido, para qlle seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total otl em partc, às stlÍls expensas;

g.l .4. Acornpanliar e fiscalizar a execução do ðontrato e o cumprimento das obrigagões pelo Contrataclc;

8,1.5. Efetuá, o pugurnento ao Contraiado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo,

fonna e concliçõeì eitabelecidos no presente Cotttrato e no Termo de Referência'

8,1.6, Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;
g.1.7. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifèstamente impertinentes, meralnente protelatórios o"t

àe nenhum interesse paraaboa execução do ajuste'
g.1.g. A Administrajão terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da clata clo protocolo do reqrterimento para

decidir, admiticla a prorrogação motivada, por igual período'
g.1,9. A Administraçao iat responderá'por quaiiquer compromissos assumidos peloCorfratado collì

terceiros, ainda que vinculados à 
"*".oçáo 

do contrato, bemcomo por qualqt:el dano catlsado a terceiros

ern decorrência dà ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou suborclinados' 
. :

zz. cr,ÁUsur¿ NoNn - onnrc¡,cons no conrn rTADO (art. 9

22.1. OContrata¿o deve cumprir todas as obrigações constantes destc Contrato e em sel¡s allexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e u, dãrp"ru, decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
:

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

ZZ,l.l.Entregar o oUj"to í.ompanhaão do manual do usuário, com tlma versão em portugrtês, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada, confbrme o caso'

22.2, Responsabilizar-se pelos vícios e dauos cJecorrentes do objeto, cle acordo coln o Código dc Ðefesa do

t.1ir,!t !it .i.it¡/(rt:rt:tt 9i / r:\Ntr'
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(aft . 137. ll. da Lei n." I 4.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solici

225 . Reparar, corrigir, relnover, reconstruir ou substitirir, às suas expensas, no total ou etn parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificareln vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tcrceiros, não redttzindo essa responsabilidade a hscalização ou

ó acòmpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a clescontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigicla, o valor correspondente aos danos sofridos;

22.7. Qtando não for possível a verificação cla regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor. responsável pela fiscalização do contrato, jtmto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes clocumcntos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa cla União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contrafado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativ.a de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responrubilirat-r" pelo cumprimento clc todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas eln legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilicladc ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

22,b. Comunicar ao Fisoal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'
22.10. Paraliiar, por detérminagão do contratante, qualquer atividade que não esteja senclo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança do pessoas ou bens de tercçiros'

22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoâ com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem colno as reservas rle

cargos previstas na legislação (art, 116. da Lei n." 14'133. <le 2021);

22.h.Òornprouu. a reserva de cargos a qlle se refere a cláusula acima, no prazo fìxado pelo fiscal clo

contrato, ooirr a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. parágraÍq único. c1a

Lei n.' 14.133. de202l);
22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em clecorência do cumprimento clo contrato;

22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no climensionamento dos quantitativos de stn

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e inceftos, devendo

ðomplementá-los, casó o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pata o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorer algum dos eventos arrolados no art. 124. II" cl. da Lei no 14.1 33.

de 2021.
2;.16. Crr^prir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

23. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD

I 0.1 . As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 cle agosto de 2018 GGPD), quanto' a todos os dados

possoais a que tenham acêsso em razão clo certamc ou do conû'ato administrativo que eventualmente

venha ¿r ser firmado,a partir cla apresentação da proposta no.procedimento de contratação, indepenclentemente

de declaração ou de aceitação expressa.

24.

1 L 1. Não haverá exigência de garantia contratual cta execução

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA * INFRAÇÕES R SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92'

XI\r)

25,1 . Cometo infração administrativa, nos termos cla lei, o licitante que, com dolo ou crtlpa

25.1.1. deixar de entregar a clocumentação exigida para o cefiame ortuão entregar qualqucr clocumcnio

i:^ri?.r. r:)it.!t r¡it.jri!¡/(r\!:r.:rr' t, i / t::it\t:
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. . "1._'- ¡{,+¡ris6que tenha sitlo solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

25.2. Salvo em decorrência de fato superveniente clevidamertte justifrcado, não mantiver a
especial quando:

j) não enviar a proposta adequada ao úrltimo lance ofertado ou após a negociação;

k) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quanclo exigível;

Ð pedir para ser desclassificado quando encerada a elapa competitiva; ou

m) deixar de apresentar amostra;
n) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;

o) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação, quando

convocado dentro do prazo dc validade de sua proposta;

p) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
q) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa

durante a licitação;
r) fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de,modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natvreza, em especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a en'o no jttlgamento;

FI) apresentar arnostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitaçãcr

J) praticar ato lesivo previsto no aft. 5o da Lei n'o 12.846, de 2013.

25.4. Com fulcro na Lei no 14,133, de 2A21, a Administração poderá, garantirlaa prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjuclicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

E) , advertência;
F) . multa;
G) , impcdimento de licitar e contratar e

ffj . Oeôtaração cle inicloneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos Ceterrninantps cla

punição ou até que seja promovicla suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

25.5. Na aplicagão das sanções serõo oonsiderados:

25 .5 .l . a natureza e a gravidade da infração cometida.

25.5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

25.5.4. os danos que dela provierem paraaAdministração Pública;

25.5.5.a irnplantàção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conformenormaseot'ienfações

dos órgãos de contt'ole.

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato iicitaclo,

recolhida no ptazo máximo de l5 (quinze) clias úteis, a cout¿rr da comuuicação oficial.

25'6.L Para ås infrações prel'istas nos itens 12'1 '1,l2'20'a" até "c'?' a nlulta será de 0'5o/o a 15Yo do valor clo

contrato licitado.
25.6.2.para as infrações previstas nos itens 12.2."d' até*iu e as do ite;n 12.3, a tnulta será cle 15% a30%

do valor do contrato licitado.
25.7. As sanções cle advertência, impedimento de l'icitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou uão, à penalidade cle multa.

25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de l5 (quinze) dias

úteis, cotttado da data de sua intimação
25.9. A sanção de impedirnento de licitar e contratu será aplica<la ao responsiwel cnl clecorrência clas

infraçöes administrativas relacionadas nositens l2.I.l, 12.2., quando não se justificar a inrPosição de

penalidacle mais grave, e irnpedirá o responsáve I de licitar e contratar no âmbito da Achninistração Pút¡licr
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clireta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entida.cle, pelo prazo máxirno

25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de cleclaração de inidoneiclade para lic

em deccrrência da prática das infrações dispostas l1 os itens 12.3,, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 12.2. *h' e "i'o e que justifiquem a imposição de pen alidade rnais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n o

t4.13312021.
25.11.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, oll em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2,

caracterizaráo descumprimento total cla obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediatapetda

da garantia de proposta em favor do órgão ou enticlade promotorada licitação.

25.12. A apuração de responsabilidacle relacionadas iìs sanções de impedirnentode licitar e contratar e cle

declaração de inicloneiclade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçõo

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou rnais servidores estáveis, que avaliará fätos e

cirounstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjurlicatíriopara,îoprazo de l5 (quinze) dias irteis,

contado da data cle suaintimação, apresental defesa escrita e especificar as provas que pretenda prodtrzir.

25.l3.Caberârecurso no prazo de l5 (quinzc) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigiclo à autoridadc que tiver
próferido a decisão recorrida; que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

i.crr.o com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo rnáximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

25.14.Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçäo dasançãodccleclaraçãode

inidoneiclade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data <la intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atoott da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente'
iS.lø.4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação dc

reparação integral dos dancs cattsados.

ZO. Cr,ÁUSUrÁ núCrMl runCnlRl - Ul nXrrNÇÃO CONrn.,tIUar, (aÍ. q?,,XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o p,razo nele estipulado, inclependentementc clc teretn sido

cumpriclas ou não as obrigações de ambas ¿5 paftes cotttraentes.

ß.2:.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante, qttando esta

não disp¡ser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando enteuder que o contrato não nlais

lhe oferece vantagem.
13.3, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, clesde que haja a

¡otificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (clois) meses de antecedência Cesse

dia.
13,4. Caso a notificação da não-continuidade do contl'ato de que trata este subitem ocorrs. com menos de 2

(dois) meses cla clata de aniversário, a extinção contratual ocorerá após 2 (clois) lneses <la data cla

cornunicação.
I 3,5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ott antes do prazo nele

fixado, por algum clos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14..1j3121, bem cotrto antigavelnrente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7 . Aalteraçao sociai ou a modificação da fina!idacle ou da estnrtura da etnpresa não cnsejará a extinçãc se

não restringir sua capacidacle de concluir o contrato'
13.j.1. Se á operaçaò impiicar muclança da pessoa juríclica contratada, deverá.ser formalizaclo terrno aditivo

para alteração subjetiva.
13,8, O termo de extinção, sempre que possível, será prececlido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.?-. Rclação dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidos;

I3.8,3, Indenizaçõe*" e multas.
uilíbrio econôniico-13.9, A extinção do contr¿rto não configura óbice para o reconhecimento do

. ,'
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t¿. Cf,ÁUSUrÁ nÉCfnrn OUAnU - nOfnÇÃO ORÇln'rnxrÁnf,t (art. q?. Vffn
serãooneradasaseguintedotaçãoorçamentáriaclo

programa para o exercício de 20XX esubsequente:

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizstó,rio

Lei n.o 14.133. de 2021),
13,10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém r'ínculo de ttatureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ort civi
agente público que tenha desetnpenhado função na

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133 , de 2021),

I com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

licitação ou atuena fiscalização ou na gestão clo contrato,

em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro

Fonte:Elemento de Despesas:Dotação Orçamentária:

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (g$, 92"IÐ

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei no 14,133,

de202l,e demais nonnas federais aplicåveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor --€ normas e ptincípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES.
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81, 87, 88 e seus parágrafos, torlos da Lei Federal tf ' 14'13312021.

16.2. Amulta cle *oru-u ser aplicada por atraso injustificado na execuçîÍo do contrato, será calculaCa sobl'e o

valor dos produtos não entregue, competindo srra aplicação ao titular do órgão contratante, observanCo os

segu intes percentuais:

ñ2¡, de I%(um por cento), por dia de atraso até o limite corespondente a 15 (quinze) clias; e

16.2.2. de 1 ,5%o (urn virgula ciñco por cento), por dia cle atraso apartir clo I 6" (décimo sexto) dia, até o limite

correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 2o/o (dois por ..nto¡, por dia de atraso apafür do 31o (trigésimo prirneiro) dia, até o limite

correspondente a 60 (sessentaj dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato conespolldcnte,

aplicanclo-se à Contratada as demais sançöes previstas na l-ei Federal n" ' 14.13312021 '

t'6.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataçãro, quando a Contrata<la:

16,3.1. prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2.Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

l6.3.3.Cometer qualquer infração às normas legais federais, estacluais e municipais, responclendo ainda pelas

multas aplicadas þelos órgaos competentes em razão cla infração cometida.

16.3.4. Será aplicãdu ¡1uliu de 2o/o ldoir po. cento) sobre o valor da contratação quando a Contratatla:

16.3.5. Entregar os produtos 
"rn 

d.ru.òrclo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,

inclependenteÃente ia obrigação de fazer as correçõés ñêcessárias, às suas expensas;

16,3'.6.Não iniciar, ou .".,iru.-re a executar a coireção de qtralquer ato que, por impi'udência, negligência'

imperícia dolo ou nrá fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação

da Contratada eln reparar os danos causados;

15.3.j .praticar por áçao ou omissão, qualquer ato que, por irnpruclôncia, negligência, imperícia' dolo ou má

fé, venha u 
"uuru, 

danos à Contratante ou a terceiios, independentemente da obrigação da Coutratada cm

reparar os danos causados'

16.4. ADVBRTÊNCIA
16.4.1. A aplicação da Penal idacle de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmerite ou nas licitações, descle que acauetem

pequerìo prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa tnoratória ou de

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o

6 d

,*l-& o

prejuízo;
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16.4.3. Execução insatisfatória do objcto contratado, desde que a sua gravidacle rrãct o

enquaclramento nos casos de suspensão ternporária ou declaração de inidoneidade;

16.4 .4 . Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividacles da

Prefeitura Municipal, desde que não sejarn passive is de aplicação das sanções de suspensão temporária e

declaração de inidoneidade.

16.5. dUsPENSÃo TEMPoRÁRIA Do DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINTSTRAçÃO pÚgl,rcÄ.
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal cle Município de

AmontaCa/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarern o

procedimento iicitatório tu u 
"*""ução 

do contrato, por fatos graves, cabendo clefesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias úteis da clata do recebirnento cia intimação;

16.5.2,. Suspensõo temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até2

(dois) anos" nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execuçãó iãsatisfatõria clo objéto cleste ajuste, se antes tiver havido apiicação da sanção de

advertência,
16.5.5, Quando o licitante se recusar a'assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6. Não concluir a entt'ega do objeto contratado;

16.5.7. Fornecer os produtos em clesacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o dispòsto no edital cle licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal; -
16.5.g. Comeier quaisquer outras inegularidades que acarretem plejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando

a rescisão do coutrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Pfaticar atos ilícitos, visando .flustrar os objetivos da licitação;

I 6.5.1 0. Demonstrar não possgir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Mrinicipal, em virtude

de atos ilícitos praticados;
ie , 

j, f f . Reproåuzir, divuigar ou utilizar, ern benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de quc

,"u, 
"n-,prugados 

tenham conhecimento ern razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da

Prefeitura Municipal.
16.6. DEçLARÀÇÃo DE INTDoNETDADE rARA LTcITAR E CONTRATAR coM A

:

ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
l6.6.L A deolaráção de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta sc constatada a mâ-fé, açáo

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretcm

prejuízos a Prefeitura Municipal.
tø,e .z.A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratat'com a Adrninistração Pírblica,

enquanto perd¡rarem os motivos cletenninantés da prurição ou até que seja promo,vi.da a reabilitação, perante

a prefeituia Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o ptazo de 02 (dois).anos'

16.6.3.A declaraçã'ò ie inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicacla ao

licitante ou contratado nos casos enì qtle;

16.6,4.lfenha sofrido condenação defirnitiva por praticarem, por meios clolosos, fraude fiscnl uo recolhimento

de quaisquer tributos;
16.à.5. Piaticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos rla licitação;'

16.6.6.Demonstrarem não possuir icloneidaclc para licitar e contratar com a Prel'eitura Municipal, em virtuCe

de atos ilícitos praticados;
16,6.7, Reproduzircm, divulgarem ou utilizarem em benefício próplio ou de terceiros, quaisquer inforntações

de que seus empregado S tenham tido conhecinlento em razão rle execução deste contrato, som consentintcnto

prévio da Prel'eitura MuniciPal, em caso rle reincidência;

16.6.8. Apresentarem a Prefeiture Municipal qrualquer clocumento falso, ou l'alsificado no todo ott em parte,

com o objetivo de ParticiPar da licitação, ott lto
como crinie Pela Lei Federal no

curso cla relação contratual;
t4.1331202r w1 6.6.9. Praticarem fato capihrlado
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I 6.6. I 0, Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante otl

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e

sej a responsabilizado :

16.6,11. Civilmente, nos termos do Código Civil;

danos, poclendo ainda a Prefeitura Nrhuricipal propor que

f6.6,l2.Perante os órgãos incumbidos de fiscalização clas atividades contratadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;
16.6.13. Criminalmente, na forma cla legislação pertinente

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor clos produtos que tenha siCo lnultado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sangões serão aplicadas pelo Prefeito Mtrnicipal, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, ctrjo prazo

de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 cla Lei Fcderal no

14.1331202t.
16.6.16.4s multas administrativas previstas neste instrumento, não têm coitáúet compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada cle responsabilidade por perdas e danos decorrentcs das infrações

cometidas.
tz. cr,Áusur,¡. nÉcrn¡r¡. sÉilvr¿. - ¡,r,rnn¡,cons
17.1. E*"t*irãtteraçOes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. l24 e seguintes cla L,ei no 14'133"

de 2021 .

I7 .2. O contratado é obrigado a aceifar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários,até o limite da 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial attralizado do contrato'

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovagão daconsultoria jurídica do contratattte, salto nos casos de justificacla necessitlade cle

äntecipaçao de seus ef'eitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxilno de l

(urn) rnês(art. I 32 da Lei no 14.133, de 2021).
i;.+. negistros que não caraoterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispens adaace de termo aditivo, na forma do art. 136 d f .eirro 14.133. de202l

l8.l; Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poftal Nacional de Contratações

Púrblicas (PNCP), na fbrma prevista no art.94 rlaLei 14.133. de 202I, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art.91, cøpul, da Lei n.' 14.133,

de 2021, e ao art. 8'. 82o. da Lei n. 12.527. de 201 I '
19. CI,ÁUSULA DÉCrMA I\OVA- FORO lart. 92. Ql"ì

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado clo Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta

relação cò¡Íatual õ'elebrado .entre as partes, com renúrncia cxpressa a qualquer outro lnais privilegiarlo qtte

seJr, conforme art. 92-81o. da Lei no 14,133121.
20. cLlIUSULA VICÉSIMA - DA DESIGNAÇÃO DO FICAL DE CONTRATO:
20.1. Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021 e Decreto Municipal No 1 14 de janeit'o de2A24, o Sr(a)

para 'exerçer as funções atribuiclas a ele conforme o art. 23 do cecreto no 714/21 .

@-CE, dE de2024.
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